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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 37/2012
Senhor Presidente,

Considerando ser o transporte público, que pode ser feito tanto por empresas públicas como privadas, a forma mais utilizada de locomoção entre os moradores dos principais municípios do País. É o que aponta o estudo Sistema de Indicadores de Percepção Social (Sips) Mobilidade Urbana, feito pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), com base em entrevistas feitas em 2010. Pela avaliação apontada na pesquisa, para o transporte público ser considerado bom, em primeiro lugar ele deve ser mais rápido, existir mais de uma forma disponível, oferecer algum conforto e seguir à risca o horário marcado.  O transporte público urbano é parte essencial de uma cidade, por isso, é de responsabilidade da administração municipal, que, além de garanti-lo como direito do cidadão, deve viabilizá-lo como ferramenta para se diminuir a poluição e melhorar a fluidez do tráfego, uma vez que menos carros são utilizados para a locomoção de pessoas; 

Considerando que, atendo-me ao nosso município especificamente, o transporte público vinha sendo feito, desde 16 de junho de 1972 e por meio de Termo de Compromisso Transitório, pela EBTU - Empresa Bebedourense de Transportes Urbanos Ltda. No Decreto nº 6.031, de 29 de dezembro de 2005, o governo local, utilizando-se dos termos dos Artigos 126 e 128 da nossa Lei Orgânica, achou por bem autorizar a referida empresa a continuar explorando os serviços públicos de transporte coletivo urbano;

Considerando que a atual gestão municipal, no ano de 2011, alegou pendências com tributos estaduais/problemas judiciais/falta de investimentos na melhoria da qualidade dos serviços e conforto dos usuários e precariedade do ato de permissão do serviço, para revogar, por meio dos Decretos nº(s) 8969, de 25 de abril, e 8988, de 29 de dezembro, a permissão então outorgada no Decreto nº 6.031/2005. Ocasião em que, também, publicou os Decretos nº (s) 8970, de 25 de abril, e 8989, de 04 de maio, permitindo a exploração dos serviços de transporte coletivo urbano pela empresa Expresso Ramazini Terra Roxa Ltda Me;

Considerando que a decisão do Prefeito gerou uma polêmica e passou a transcorrer na esfera jurídica, que, após ser provocada e julgar iniciativas de ambas as partes, determinou um prazo de 30 dias para que o Poder Executivo iniciasse processo de licitação para conceder à empresa vencedora a exploração do serviço público de transporte urbano. Foi quando a Administração Municipal nos encaminhou o Projeto de Lei nº 134/2011, que autoriza o Poder Executivo a licitar, por meio de Concorrência Pública, a Outorga de Concessão Onerosa do Lote Único de Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de Bebedouro. Todavia, o referido projeto de lei foi rejeitado pelo Plenário desta Casa na 32ª Sessão Ordinária, ocorrida do dia 24 de outubro de 2011. Então, o Poder Executivo encaminhou o Projeto de Lei nº 159/2011 dispondo sobre a organização dos serviços de transporte público coletivo de passageiros no município de Bebedouro, onde, por meio do estabelecimento de vários parâmetros, se pretende regulamentar o referido serviço público. Tal projeto foi alterado por meio de uma mensagem que deu entrada nesta Casa em 08 de dezembro de 2011 e, após a realização de uma Audiência Pública realizada no dia 19 de janeiro deste ano, duas emendas de autoria dos vereadores. No final de fevereiro deste ano a Mensagem e as emendas foram aprovadas, culminando na publicação, aos 03 de março de 2012, da Lei nº 4434.
Considerando que a Prefeitura Municipal publicou AVISO DE LICITAÇÃO, Edital nº 27/2012 da Tomada de Preços nº 03/2012, no final de fevereiro p.p., tendo por objeto a contratação de Empresa para Elaboração de estudo e Adequação Tarifária, bem como a definição de Critérios Técnicos, para a Concessão do Transporte Público Coletivo no município, abrangendo: Pesquisa; Análise do Custo e Diagnóstico do Sistema de Transportes Coletivos de Passageiros; Proposta de Adequação Econômica Tarifária; e Elaboração de Critérios Técnicos para Uso na Licitação de Transportes Coletivos;

Considerando que, desde então, as poucas informações relacionadas com o assunto de que tivemos conhecimento se deram por meio de matérias jornalísticas. Numa delas o responsável pelo Setor de Licitação explica que a primeira licitação consiste em contratar uma empresa para realizar um estudo viário de Bebedouro, assim como determinar as normas, metas e exigências que a futura empresa deverá cumprir, mas alguns problemas técnicos inviabilizaram o processo e a licitação foi revogada pelo prefeito, pois as cláusulas não atendiam às necessidades do município, como, por exemplo, a falta de informação quanto à idade máxima dos ônibus a percorrerem as ruas de Bebedouro. Desde o fim de abril, o Setor aguarda as especificações para ser aberta nova licitação, quando, após o estudo ser realizado, o certame licitatório para contratar a empresa que vai obter a concessão do transporte coletivo na cidade será realizado; 
Considerando que, mais recentemente, outra matéria publicada no O Jornal, sob a manchete “Prefeitura pediu quatro meses e MP aguarda conclusão dos estudos”, informa estar prestes a terminar o prazo de 120 dias solicitado pela Prefeitura para concluir levantamento, através de um estudo tarifário, e há algumas semanas, o Ministério Público de Bebedouro incluiu no processo, um pedido para que a Prefeitura informasse o andamento desse trabalho a dar sequência ao processo licitatório da concessão do transporte coletivo;
Considerando enfim, tratar de matéria importante e que provocou polêmica no município, cuja aplicação tem grande influência no cotidiano da nossa comunidade, se faz necessário buscar informações oficiais atualizadas a respeito. 

REQUEIRO à Mesa Diretora, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, para, com o apoio dos órgãos municipais competentes, nos inteire das etapas, em andamento e as que estão por vir, para viabilizar a concessão do transporte coletivo no município, incluindo a contratação de uma empresa para elaboração de estudo e adequação tarifária e a definição de critérios técnicos, bem como a previsão do processo licitatório para a concessão aprovada na Lei nº 4434/2012!

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de julho de 2012.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
                          VEREADORA - DEM 
Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica-Pau)

     VEREADOR - PV
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